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Ex-presidiário pára 
reunião e pede ajuda 

RITANARDBLLI 
Da Editoria de Politica 

"Com licença, sou um ex-
presidiário tentando voltar 
à vida social de forma di­
plomática". Com esta fra­
se, para surpresa dos cons­
tituintes e do procurador-
geral da República, Sepúl­
veda Pertence, António 
Pinto de Oliveira interrom­
peu ontem uma reunião da 
Subcomissão de Garantia 
da Constituição, Reforma e 
Emendas, no momento de 
um debate sobre as defi­
ciências da Justiça no País. 

"Estou pedindo ajuda 
aos senhores, que são cul­
tos. Sou um leigo, um anal­
fabeto. Já fui à LBA, não 
adiantou". As palavras de 
António de Oliveira fluíam, 
deixando os participantes 
da reunião entre constran­
gidos e atónitos. O presi­
dente da subcomissão, de­
putado Fausto Fernandes 
(PMDB-PA), tentou dar 
prosseguimento aos traba­
lhos. Mas António de Oli­
veira não parava de falar, 
nem mesmo para ouvir o 
d e p u t a d o Ruy Nede l 
(PMDB-RS), que lhe infor­
mava da existência da Sub­
comissão dos Negros, Po­
pulações Indígenas Pes­
soas Deficientes e Mino­
rias, que chegou a vistar a 
penitenciária da Papuda. 

António de Oliveira disse 
que estava indo para Ron-
dônia, que havia consegui­
do uma terra, e que iria re­
fazer a sua vida: 

— Falta uma passagem 
para mim, pois já consegui 
uma para minha esposa, 
acrescentou, depois de en­
tregar dois textos aos cons­
tituintes em que pede justi­
ça social. 

De forma mais clara, o 
ex-presidiário (como faz 
questão de se identificar, 
até mesmo ao subscrever 
os textos), pediu dinheiro 
aos constituintes, recebeu 
algum do deputado Nilson 
Gibson (PMDB-PE) e re­
clamou da quantia que ha­
via obtido em sua investi­
da: 

— Me dêem então um 
passaporte para eu ir para 
a Nicarágua, sugeriu, irri­
tado. 

Quando saía da sala, 
olhou para um funcionário 
e gritou: 

— Vai chamar a seguran­
ça? E sempre assim nesse 
País... Que bode... 

Em um dos textos entre­
gues aos detados presen­
tes, António de Oliveira 
afirma que "governo na­
cionalista, estadista, ideo­
lógico, igual ao de Jusceli-
no Kubitschek, nunca 
mais". Afirma também 
que o País está dominado 

por grandes latifúndios im­
produtivos que a inflação é 
combatida pelo achata­
mento salarial, que a lei do 
inquilinato "se expressa 
numa brutal selvageria", 
que o salário do trabalha­
dor "é expropriado por ta­
xa extorsiva de imposto de 
renda". Declara que "bu­
rocratas que roubam a Na­
ção" e não são presos, criti­
ca o nível de ensino e os 
meios de comunicação. No 
outro texto, conclama os 
trabalhadores à luta, e se 
refere à situação económi­
ca do País. Após a saida de 
António de Oliveira, Ruy 
Nedel observou que ele po­
deria estar armado, e 
Fausto Fernandes comen­
tou: 

— Acabamos de ter uma 
aula prática, com a entra­
da de uma pessoa, que não 
se sabe se é desequilibra­
da, mas é um ser humano, 
a quem o Governo deveria 
ter respeito, para que ele 
não chegasse a tal ponto. 
Que instrumentos temos 
para cobrar do Poder Exe­
cutivo a correção dessas 
falhas na sociedade? 

Alguns minutos depois, 
António de Oliveira volta­
va, mas desta vez para 
sentar-se em uma parte da 
sala destinada ao público, e 
acompanhar em silêncio o 
final da reunião. 

Sepúlveda Pertence 

Pertence é 
contra corte 

constitucional 
O procurador-geral da 

República, Sepúlveda Per­
tence, manifestou-se ontem 
contrario à criação de um 
tribunal constitucional, 
afirmando que o compro­
misso com a Constituição 
ficaria concentrado em 
uma "corte de cúpula". 
Em depoimento à Subco­
missão de Garantia da 
Constituição, Reforma e 
Emendas, ele defendeu a 
manutenção do atual siste­
ma, "que faz com que cada 
juiz, em cada comarca, se­
ja um guarda da Constitui­
ção". 

Pertence expressou sua 
discordância também com 
a proposta de composição 
do tribunal — que teria al­
guns ministros escolhidos 
pelo Congresso —, afir­
mando temer a figura do 
candidato a juiz. Segundo o 
procurador-geral, não se­
ria bom submeter o juiz 
"aos desgastes de uma dis­
puta eleitoral no Parla­
mento". Ele considerou 
que a candidatura afasta­
ria vocações legítimas, e 
estimularia "Improvisa­
ções lamentáveis". 

O procurador disse te­
mer também uma compo­
sição politica, que poderia 
criar compromissos com a 
conjuntura: 

— Se se pretende a afir­
mação estável de certos 
valores, acima da resultan­
te do jogo conjuntural dos 
poderes, é preciso que o 
controle constitucional fun­
cione náo a favor da maio­
ria, mas de um segmento, 
da minoria politica. Por is­
so, minhas resistências a 
um Corte Constitucional 
eletiva, com uma renova­
ção que faça dela uma de­
pendência da maior ia 
politica ocasional. 

Pertence defendeu, en­
tretanto, a criação de um 
órgão, formado por inte­
grantes dos três poderes, 
encarregado de ser "um 
instrumento permanente e 
dinâmico de implementa­
ção, de complementação 
da Constituição Federal". 

Outra tese defendida por 
Pertence foi a de desvincu­
lação do procurador-geral 
da relação de absoluta con­
fiança perante o poder cen­
tral, com o fim da possibili­
dade de o ocupante do car­
go ser demissível ad 
nuturn. O procurador-geral 
teria, assim, um mandato a 
cumprir. Pertence é favo­
rável também à ampliação 
da iniciativa de arguição 
de inconstitucionalidade de 
leis, que caberia igualmen­
te aos poderes da União e 
dos Estados, e às minorias 
parlamentares, mas sem­
pre através do procurador-
geral. Nestes casos, o 
procurador-geral não pode­
ria recusar a arguição, 
mas a encaminharia ao Su­
premo Tribunal Federal 
(STF), ainda que com pa­
recer contrário. 
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Serra: imposto 
igual para todos 

Parlamentares, magis­
trados e militares voltarão, 
no próximo ano, a pagar 
Imposto de Renda como 
qualquer outro contribuin­
te. A norma constitucional 
que prevê o fim do privilé­
gio vai ser elaborada con­
sensualmente pela Comis­
são do Sistema Tributário e 
encaminhada à Comissão 
de Sistematização, antes 
da votação no plenário da 
Constituinte. 

O relator da comissão, 
d e p u t a d o J o s é S e r r a 
(PMDB-SP), e o relator da 
Subcomissão de Tributos, 
deputado Fernando Bezer­
ra Coelho (PMDB-PE), 
acreditam que o privilégio 
que os beneficia pessoal­
mente tem vida curta. O 
ex-secretário da Receita 
Federal Luiz Patury esti­
ma que a arrecadação adi­
cional com a cobrança de 
imposto vai ser insignifi­
cante, mas ficará restabe­
lecido um "princípio de 
justiça fiscal". 

Atualmente, o Imposto 
de Renda só incide sobre a 
parte fixa dos vencimentos 
de parlamentares, magis­
trados e militares mas 
isenta a parte variável (co­
mo gratificações, verbas 
de representação, diárias e 
jetons) que é a mais polpu­
da nos contracheques. Um 
trabalhador de iniciativa 
privada e um coronel da re­
serva que recebem o mes­
mo salário pagam imposto 

substancialmente diferen­
tes: o primeiro muito mais. 

O primeiro passo concre­
to para eliminar a imunida­
de foi dado ontem, quando 
os constituintes da Subco­
missão de Tributos se reu­
niram para discutir os pon­
tos mais polémicos do rela-
tóno preliminar que o de­
putado Fernando Bezerra 
Coelho tem de apresentar 
até segunda-feira, prazo 
que o Regimento Interno 
estipula para todos os rela­
tores. Sem contestações. 
Bezerra Coelho anunciou 
que seu relatório extingue o 
privilégio fiscal. 

A subcomissão decidiu, 
ainda por consenso, criar 
na nova Constituição meca­
nismos de proteção ao con­
tribuinte, evitando, por 
exemplo, que o Governo 
Federal promova em 31 de 
dezembro mudanças no 
Imposto de Renda que en­
trem em vigor em Io de ja­
neiro. Uma das ideias é 
combinar este princípio, o 
da anualidade, com a ado-
ção de um prazo de 90 dias 
a ser respeitado antes do 
início de vigência. 

Também ganhou aprova­
ção unânime na subcomis­
são a proposta de reinsti­
tuir o Imposto sobre Doa­
ções e Heranças, que era 
cobrado até 1965, mas sua 
viabilização depende de ou­
tra medida: o fim dos títu­
los ao portador no mercado 
financeiro e de capitais. Os 

papéis ao portador permi­
tem que, antes da suces­
são, seja possível criar 
uma sociedade anónima de 
acionistas, no caso os her­
deiros, que absorve os bens 
deixados sem recolhimento 
ao fisco. 

A proposta de um novo 
tributo, o Imposto sobre 
Património Líquido das 
Pessoas Físicas, gerou po­
lémica. Um dos defenso­
res, o deputado Osmundo 
Rebouças (PMDB-CE), ar­
gumentou que há ricos com 
patrimónios elevados que 
pagam menos imposto do 
que trabalhadores de alto 
salário que possuem pou­
cos bens. 0 mesmo ra­
ciocínio foi desenvolvido 
pela equipe de técnicos em 
tributação que inicialmen­
te apresentou a sugestão, 
detalhada há duas sema­
nas em audiência pública 
pelo economista Fernando 
Rezende, do Ipea. 

Uma das criticas ao Im­
posto sobre Património 
Líquido partiu do deputado 
Mussa Demes (PFL-PI). 
Considera injusto que con­
tribuintes que acumularam 
patrimónios nos últimos 
anos tenham que ser taxa­
dos agora. Acredita que, 
num regime capitalista ,é 
uma discriminação aos ri­
cos que poucos cruzados 
podem acrescentar aos co­
fres públicos, porque, se­
gundo seus cálculos, a ar­
recadação aumentaria em 
apenas 0,3 por cento. 

Deputado goiano ganha 168 mil 
Goiânia — Os deputados 

estaduais de Goiás vão per­
ceber a partir de 1° de maio 
Cz$ 168 mil por mês entre 
salário fixo, variável e be­
nefícios como auxilio-
transporte, gasolina, tarifa 
postal e de telefones. O no­
vo salário é decorrente da 
resolução das mesas dire-
toras do Senado e da Câma­
ra Federal, que aumenta­
ram em 100 por cento os sa­
lários dos congressistas. 
Como o deputado estadual, 
por força de vinculação sa­
larial ganha 70 por cento do 
que ganha um deputado fe­
deral, os novos vencimen­
tos atingem a soma astro­
nómica acima. 

O assunto eclodiu na As­
sembleia Legislativa de 
Goiás, no mesmo momento 
em que os deputados vota­
vam a mensagem do Exe­
cutivo estabelecendo au­
mento de 30 por cento para 
os funcionários públicos 
que ganham até Cz$ 3 mil e 
de 20 por cento para os que 
ganham acima desse valor, 
que substitui o gatilho sala­
rial suspenso por determi­
nação do governador Hen­
rique San til lo. 

GATILHO 
O presidente da Assem­

bleia anunciou no plenário 
da casa que o Legislativo 
nâo terá como aplicar o ga­
tilho do mês de abril para 
os funcionários acompa­
nhando a decisão do Execu­
tivo, por absoluta falta de 
recursos. No entanto, a 
aplicação do aumento para 
os deputados estaduais se­
rá automática, devido a 
vinculação com o salário 
dos deputados federais. 
Aliás, essa vinculação está 
tendo sua constitucionali­

dade arqúida no Supremo 
Tribunal Federal pelo go­
vernador Henrique Santil-
lo. 

DEMISSÕES 
Ontem o líder do PDC, 

deputado Heli Dourado, de­
nunciou que além da sus­
pensão do gatilho salarial 
do mês de março o governo 
de Goiás já deu início ao 
processo de demissões e 
perseguições de funcioná­
rios que trabalharam para 
o candidato do PDC, sena­
dor Mauro Borges, no últi­
mo pleito. 

Revelou que o próprio se­
cretário de Administração, 
Walter Rodrigues, admitiu 
em entrevista à imprensa 
que estão havendo demis­
sões no Estado, esclarecen­
do, no entanto, que são pou­
cas e atingem apenas os 

"relapsos". O parlamentar 
pedeçista disse que "isso 
não é verdade, pois todos 
aqueles que trabalharam 
para a oposição no último 
pleito estão sendo demiti­
dos ou perseguidos e-tiá em 
cada órgão do governo uma 
relação de pseudos ociosos 
para serem atingidos, nas 
próximas horas ' . 

Ele apontou um fato con­
creto de perseguição a fun­
cionários. Mostrou a porta­
ria n" 468/87, que transfere 
o odontólogo Osvaldo Dias 
de Brito, do município de 
Tocantínia, pa ra Ara-
guaina, mesmo diante dos 
quase 20 anos de lotação no 
mesmo local. O odontólogo 
ingressou com mandado de 
segurança e já conseguiu 
liminar da justiça para 
p e r m a n ê n c i a em To­
cantínia. 

Assembleia divulga bens 
São Luís — O Diário Ofi­

cial da Assembleia Legisla­
tiva divulgou a declaração 
de bens do ex-governador 
Luís Rocha, do governador 
Epitácio Cafeteira e seu vi­
ce, João Alberto de Souza, 
e de todos os deputados 
com assento naquela casa. 
A relação de bens mais ex­
tensa coube a Luís Rocha, 
sendo necessárias sete fo­
lhas de papel-ofício para 
relacionar tudo o que pos­
suía na data em que deixou 
o Palácio dos Leões. As de­
clarações de Epitácio Cafe­
teira não chegaram a com­
pletar uma lauda de papel-
ofício. 

Segundo o Diário da As­
sembleia, o ex-governador 
Luís Rocha possui mais de 
11 imóveis, 280,50 hectares 

de terras no município de 
Igarapé Grande, 866 hecta­
res em Grajaú, fazendas 
glebas e áreas para criação 
de gado. Ao todo Luís Ro­
cha dispõe de 50 bens. 

Os bens do governador 
Epitácio Cafeteira e sua es­
posa Maria Isabel são cons­
tituídos de jóias, dois auto­
móveis e um microônibus, 
além de 7.020 ações do Ban­
co do Brasil, 2.232 ações da 
Telebrás, uma residência e 
três cadernetas de poupan­
ça. O vice-governador João 
Alberto possui mais bens 
que todos os deputados e o 
governador. A divulgação 
feita pelo Diário da Assem­
bleia, segundo os deputa­
dos, tem por finalidade evi­
tar o enriquecimento ilícito 
de parlamentares. 


